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PLANO DE ENSINO 

Disciplina CONTABILIDADE E SUSTENTABILIDADE – Carga horária: 45 horas/aula (3 créditos) 

Curso MESTRADO E DOUTORADO – Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis (PPGCont) 

Professor 

Responsável 
A DEFINIR 

Horário de 

aulas 
A DEFINIR 

Objetivos da 

Disciplina 

Compreender e discutir os principais assuntos que envolvem a Contabilidade e a Sustentabilidade. Desenvolver 

metodologias, modelos e teorias de valor prático para auxiliar os gestores na tomada de decisão, bem como 

indicadores e estatísticas para monitorar a interação entre a contabilidade e o meio ambiente, e proporcionar uma 

ferramenta para o planejamento estratégico e a análise política. Avaliar estudos e pesquisas já realizados acerca do 

assunto e propiciar ao aluno a identificação, a coleta e a análise de informações da Contabilidade Ambiental para 

auxiliar os tomadores de decisão. 

Justificativa 

Trata-se de disciplina optativa para alunos de Mestrado e Doutorado, que visa relacionar a Contabilidade e o Sistema 

de Gestão Ambiental. A consideração de variáveis como conservação ambiental, meio ambiente e sustentabilidade 

permeia os meios de comunicação e a agenda de discussões em diversas partes do mundo, o que provocou uma 

mudança de paradigma social, que passa a se preocupar não só com o resultado direto das organizações, mas com o 

impacto indireto que essa organização pode provocar no meio ambiente em que se insere. Assim, as organizações 

passaram a integrar o controle ambiental em sua gestão administrativa, projetando tais decisões ao nível estratégico de 

decisão. Considerando-se que o gestor tomador de decisões nas organizações deve estar atento às questões de natureza 

ambiental, as quais impactarão a sociedade em seu entorno, os contadores, responsáveis pelo fornecimento de 

informações econômicas e financeiras acerca das organizações ― buscando auxiliar os gestores no processo de 

tomada de decisão ―, também devem ter conhecimento do assunto, haja vista sua relevância social. 

Metodologia 

de Ensino 

Aulas expositivas e exercícios de fixação; leituras prévias, debates sobre os conteúdos e análise de pesquisas e estudos 

da área; apresentação de seminários e elaboração de artigos. 

Ementa 

Visão crítica da interação entre contabilidade e sustentabilidade, por meio da Contabilidade Ambiental, em conjunto 

com o Sistema de Gestão Ambiental (SGA). Alcance e contornos da gestão ambiental e da sustentabilidade. 

Iniciativas globais para a efetivação da Contabilidade Ambiental e indicadores-chave de propostas e recomendações. 

Aspectos da mensuração de gastos, ativos, passivos, despesas, custos e receitas ambientais. Análise de relatórios 

socioambientais e de indicadores ambientais e socioeconômicos do desempenho sustentável. Identificação, 

mensuração, segregação e evidenciação de eventos e transações econômico-financeiros relacionados à proteção dos 

ecossistemas e evidenciação de sua influência na situação patrimonial da organização. Identificação, mensuração, 

apresentação e redução de custos ambientais das organizações, por meio da integração entre Contabilidade Ambiental 

e Sistema de Gestão Ambiental.  

Programa 

Histórico da Contabilidade Ambiental e definições.  

Integração e análise de diferentes pressupostos da Contabilidade Ambiental: elaboração de relatórios.  

Relação entre a Contabilidade Ambiental e as iniciativas de comunicação interna/externa com outros tipos de 

contabilidade.  

Identificação de barreiras para a adoção do Environmental Management Accounting (EMA) ― Contabilidade 

Gerencial Ambiental, em tradução livre ―, instrumento de gestão que visa rastrear e controlar os custos e fluxos 

ambientais, como pressões institucionais, perfil da contabilização para o meio ambiente e atitudes gerenciais. 

Identificação, coleta, análise e utilização de informações da Contabilidade Ambiental para auxiliar os gestores na 

tomada de decisão: informações físicas sobre o uso, os fluxos e os destinos de energia, água e materiais nas operações 

das organizações, incluindo geração de resíduos e emissões; informações monetárias sobre os custos, os ganhos e as 

economias relacionados ao meio ambiente.  

Banco de dados: PNUMA, PNUD, IBGE, entre outros.  

Análise LCA (Life-cycle Assessment): compilação de um inventário de entradas de energia e materiais relevantes 

inseridas e emissões ambientais; avaliação do impacto ambiental associado com entradas e saídas identificadas; 

interpretação dos resultados sobre o impacto do produto ou processo, para melhor nível de informação de tomadores 
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de decisão.  

Custos ambientais. Mensuração do ativo ambiental e reconhecimento de espécies nas demonstrações financeiras das 

entidades e do setor público. Ativo ambiental de entidades e ativo ambiental nacional. Critérios da gestão contábil do 

ativo ambiental e contabilidade monetária. Modelos para avaliar, em termos econômicos, os custos e os benefícios de 

uma reserva natural.  

Avaliação do custo da adaptação climática e do impacto das alterações ambientais.  

Iniciativas globais para a efetivação da Contabilidade Ambiental e indicadores-chave de propostas e recomendações: o 

Sistema de contabilidade ambiental e econômica integrada (SEEA), da ONU; indicadores-chave, concepção e 

utilização de indicadores de desempenho ambiental.  

Visão geral dos principais elementos do IFAC.  

Análise da Global Reporting Initiative: economia global sustentável em que organizações podem medir seus 

desempenhos e impactos econômicos, ambientais, sociais e de governança, de forma responsável e transparente.  

Análise da United Nations Conference of Trade and Development ― Conferência das Nações Unidas sobre Comércio 

e Desenvolvimento (UNCTAD).  

Análise da ISO 14031. 

Critérios de 

Avaliação 

A avaliação considerará os seguintes pesos:  

Apresentação de seminário = 25%: qualidade e profundidade do conteúdo e da metodologia, postura e didática na 

apresentação; qualidade das participações nas exposições, adequação das perguntas e respostas elaboradas pelos 

colegas; 

Artigo = 25%: elaboração e entrega de artigo utilizando um dos temas discutidos em sala de aula. O artigo deverá 

estar adequado aos padrões nacionais; 

Prova final = 25%;  

Testes e exercícios = 15%;  

Conceito do professor = 10%. 

Calendário de 

Atividades 
A DEFINIR 
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